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Da Restituição da posse por ordem do juiz fim c- 
cionando adm inistrativam ente.

Spoliatus, ante omnia, restítuendus est 
advcrsiis qiiemcumque spoliantem.

I

Tem-se dicto que o Codigo Civil é uma simples con­
solidação do direito anterior (1), para significar a timidez 
c parcimônia de suas innovaçoes. Não é verdadeira a 
these; mas,, se poude ser affirmada por um jurista com­
petente, deve ser tomada como louvor ao ( odigo ( -ivil, 
que, apenas, pretendeu desenvolver a massa jurídica pre­
existente para dar-lhe forma consentanea com o estado 
aetual das coisas, accrescentatido-lhe, somente, o indis­
pensável para attender ás ereações já consagradas pela 
opinião dominante na melhor doutrina.

Não obstante pouco se distanciar, assim, do direi­
to anterior, é sempre um instrumento novo, cujo manejo

(1) M a h t i x u o  C.a r c k z , Theoriu geral do, p. V : « Certo 
é que o nosso Codigo Civil, em projecto, será mais um a 
consolidação brilhan te  e syntlietica do direito civil pátrio  
com algumas raras scentelhas de novidade do que um  vasto 
m onum ento  de sabedoria jurídica
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tZZ  Ora ómprostto.

% z;r:1 *  • * » « « » « » ! « moiu-z^rd™rrtra * •**I un dos factos compreensão differente F  t,lí1n 
lsso melhor intenção. Nem Valéria , 
com os malévolos, cujo esforço in í ^  deter-nos 
entregue a si mesmo, "  ‘“ ^ ^ o  «  desfaz

Convem olhar para o Codiso Civil ™ 
sympathia, porque é lei do paiz^e a lei alé ™ ..mpCltt,âa 
ordem que exige obediençia, é uma expressão' de"'1 
- c a  do povo, da alma eo,lectiva. A s ^ p a  hla f 
entrar nos sentimentos de outrem (21 ‘ *' *

- -  »»»» te n d e n c ia T l™ !!™ !

percepção e penetração. Qes <k

Cr ' r ci,ii *
rl' feição própria. Não lhe pretmdamófeu'

7 ” ar “  e»«.e„le,.,d»<les. „  sohlçfc
na enchente de direito eontmnm do oee dente ê 

minto menos, forçando-as a se «instarem ' ;
estatuído neste ou naquelle paiz culto '

V Ni" T "  ? “r • " *  «to <loe Sponcer1 atnpre. O sen novo do C

r / " í  "  " m m“ “"1 ‘" ,c dt™ " «  tor sempre „ „ s«  
«do sobre ,  mesa de estudo. „ „  4 cabeceir,. par, „ „ s

turarmos dc suas ideas, e sentimos com elle Desse pre 
coso breviario, extraio as palavras seguintes: ”Amemol 
e por isso, espalhando, largamente, o respeito por esm 
obra secular, que é o testemunho mais alto e mais nobre, 
que neste momento poderiamos dar a todas as nações do 
mundo, de que o Brasil sente, de que o Brasil tem unida­
de, de que o Brasil vive como nação, e so assenta digna-

(-) ! !a ik « Les émotions et !u volcmté enp. V.
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mente, ao lado dos povos mais policiados e mais cul­
tos.” (3)

1 1

Vêm-me ao espirito estas ponderações a propositd 
de um recente julgado do tribunal da Relação de Minas 
Geraes. que, muito merecidamente, goza do mais elevado 
conceito, quanto á educação jurídica e quanto ao valoi 
moral dos seus membros. E ’ por isso mesmo, um caso que 
reclama a attenção, e (pie, por não ser isolado, por ter 
similares em vários pontos do paiz, indica uma altitude 
mental de parte de muitos juristas.

Attendendo á significação intellectual da senten­
ça, proferida por um dos tribunacs que maior brilho dão 
ú alta magistratura do paiz, e á importância do assum- . 
pto, que lhe é objecto, alinho aqui estas ligeiras glosas, 
em defeza do que entendi ser a verdade jurídica, o di­
reito legal.

E ’ de posse que se trata, matéria, entre todas, com­
plexa, ondulante e indeterminada, no direito civil, por 
qug abrange relações jurídicas de natureza diffcrente, e, 
sob certo ponto de vista, se nos afigura um mundo em 
formação, tal é o numero de theorias inventadas para ex- 
plical-a. Não é, pois, de estranhar a interpretação dada 
pelo tribunal de Bello Hirizonte ao art. 50G do Codigo 
Civil.

Eis a letra desse artigo: "Quando o possuidor tiver 
sido esbulhado, será reintegrado na posse, desde que o 
requeira, sem ser ouvido o autor do esbulho antes da re­
integração.

(3) Interpretação do Codigo Civil, pag, P2D
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N«<l» .-« lím p id o . Mas, „  a!guem ihvoct „  di 
Mtno m  sua defeza, a justiça lhe responde:

So por acção processoria pode o' violentado ou es­
bulhado ser manutenido ou restituido na situação de 
tacto anterior; e, como em toda acção é essencial ouvir-

° reV ° m a, Sna defGZa’ e’ P la n t o ,  que este seja, ini- 
f lalmente citado, e visto que o art. 506 do Codigo Civil

na° Pe; m,tte manUtffI1Ç5° e a restituição do que se diz 
possuidor molestado ou esbulhado, sem que seja citado

alheia'.  ̂ ° •*» se ^  offensor 'de posse

O douto Mendes Pimentel, notou nas eruditas ob­
servações que taz ao accordão, em que essa affirmativa 
•se encontra, que tal intelligeneia ”tem o defeito de con 
tradizer, formalmente, o texto lega l.” (5) '

Não será outro o sentimento de quem quer que a 
conheça.

Mas porque assim se decidiu? Explica o tribunal- 
porque no art. ÕÜO "não se criou direito novo eonsoli- 
daram-se disposições das Ordenações, I ir  40 9« j y

58’ prin®* e § ,1;°’ ^  nunca se julgou autorizassem re! 
integração judicial de alguém na posse, por mera allc- 
gação de esbulho.” (6)

Realmente não houve intuito de innovar 0 direito 
anterior. Mas é manifesto o proposito de restaurar um 
principio salutar, que a lei anterior parece não ter des­
tacado com a clareza e o vigor necessários, e que a prati 
ca forense, a pouco e pouco foi desvirtuando, a ponto de 
parecer novidade e causar estranheza quando 0 Codmo 
Civil 0 expõe á luz plena, exigindo que lhe cumpram" 0 
mandamento.

A Ord. 3, 40, § 2, termina 0 seu dispositivo por es

O  Revista forense, vo|. XXX. p. -1G. 
(•*) Revista forense cit., p. 44. 
lO) / tvista forense cit. p. 55,
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líis palavras: — o esbulhado, antas da outra coisa e res- 
tituido á sua posse, de que foi esbulhado. O preceito 
ahi apparece para explicar, com um exemplo, outra si­
tuação jurídica, a do que nega estar em posse da coisa, 
que llie mandam; mas, apezar do enfraquecimento, que 
possa trazer ao pensamento da lei o modo exemplifica- 
tivo de exprimil-o, se as palavras se hão de entendei ?o- 
mo sôam, aquella phrase do Codigo Philippino corres­
ponde, exactamente, á do Codigo Civil, art. 506: Quan­
do o possuidor tiver sido esbulhado, será reintegrado
na posse..........sem ser ouvido o autor do esbulho, antes
da reintegração.”

No livro quarto, titulo quinquagesimo oitavo é dos 
esbulhadores, que se occupam as Ordenações. E determi­
nam que, se alguém esbulhar outrem da posse, perca o 
direito que tiver na coisa' forçada, em beneficio de que 
soffreu o esbulho, e lhe seja logo restituida a posse delia 

” E posto que allegue que he senhor da coisa, 
ou lhe pertence por ter nella algum direito, não lhe se­
ja recebida tal razão, mas, sem embargo delia, seja logo 
constrangido a restituil-a ao que a possuía, e perca todo 
o direito, que nella tinha, pelo fazer por sua própria for­
ça e.sem autoridade de justiça.”

No paragrapho primeiro, permittiam as Ordenações 
que o esbulhador fosse recebido a provar sum mar iamen­
te, como a coisa era sua, e se tal provasse seria relevado 
da pena de perder o seu direito. Mas essa attenuação fa­
vorecia, somente, a quasi-força, isto é, o esbulho clandes­
tino; a força verdadeira, o esbulho violento, soffria todo 
o rigor da lei. Alem disso, essa attenuação somente se 
referia á perda do direito, e não á restituição da posse: 
"Porém sem embargo de assim provar, será o esbulhado 
restituido á sua posse.

Foi, portauto, um principio, uma idéa do direito an­
terior que o Codigo exarou no art. 506,
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" ao 'IUIZ ver um remedio, que a lei off" Ü1'Illn°U °U
rivil rest™ >  com a intenção de llm T r N f  °
<» ver funceionar, e não para que, de novo de
eia o nullifique. ’ a Jurisprudeii-

B ’’ pois’ (‘ste 0 systema do Codieo Civil ' esbulho: ° Civil, quanto ao

própria ““

....
seu dispor o interdieto recupemndae terá a
499) que aliás, não fica excluído Z ? ° ’US’ (art- 
cada na alinea anterior H piovldoneia indi-

d “  -  •
” " ,W 0 *° d“  — * * .  judici,ri.“ f a r “ '« r a  ,  restituição, quando 80 lhe ^

» a . * h  dispensando .  n„di,„ei„ d„ e , 
dor, mas podendo usar dos meios n, 1
quados á verificação do que se adega. ' Pdre'íam ad,‘ ' 

0 . esbulho a que 6e refere o ârt 506 é 
que, pelo menos, não date de mais de anno Z Z \ Z  

passado esse prato, firma-se a posse, „„e ,J i  '
nutemda, summariamente, , ,é w  pelos ^  v

0O8;. Nao ha que distinguir entre esbulho violento 
destino ou abusivo.

Não se veja nessa medida extraordinaria d, resti 
tuieao da posse por decisão graeios, do jnit ^



Faculdade de Direito do R ecife 9

ciência de garantia para as relações jurídicas, porquan­
to o juiz nada decide, apenas restabelece a situação an­
terior ao esbulho. E, num systema em que se permitie 
a reintegração da posse por acto privado do esbulhado, 
com tanto que reaja immedi atamente, sem detenca, não e 
muito que se a permitta por simples mandado da justiça, 
pela força exclusiva da autoridade.

O fundamento do remedio, nos dois casos, é o mes­
mo : não merece a protecção da ordem juridiea o autor 
da violência ou do abuso, porque a dispensou e a offen- 
deu, usando do seu proprio poder, da violência ou da fal­
sa fé, como se não se achasse em uma sociedade poli­
ciada .

I I I

Outra accusação, que soffreu o art, 506, foi a de se 
não conciliar com o antecedente e o subsequente, 506 e 
507. Mas não procede a increpação. Nem ha mister 
grande esforço para mostral-o.

O art. 505 consagra o principio da separação do 
possessorio em face do petitorio : Não obsta á manuten­
ção ou reintegração na posse, a allegação de dominio ou 
de outro direito sobre a coisa". E ’ a regra romana: se- 
parata esse debet possessio a proprietatc. A essa norma 
admitte-se uma excepção, a do dominio evidente, creada 
pelo assento de 16 de Fevereiro de 1782, 2.° quesito : 
"Não se deve entretanto, julgar a posse em favor da- 
quelle a quem, evidentemente, não pertencer o dominio."

Contra esta excepção já se allegou uma irregulari­
dade na formação da lei (7). Tal irregularidade, po-

(7) Refiro-me á q 
z.knde com applauso

uestão levantada por AsToi.riio Ru­
de Mendes P imentei. (Revivia forçnsç

XXX).
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rém: nSo P°de ter consequência foi ,  
vaçao definitiva do artigo „  i ’ . . ada Pela aPPr°- 
60 Federal, e, agora nõ * °S d°1S ramos do Congres- 
nas, mostrar que ng0 exj™ ]nteressa- Interessa-me, ape- 
de dominio evidente e 0 • > an ln°mia entre a ejçcepção 
gração, sem audiência do 2̂ !!° possessòrio da reinte- 
1’ imentel que este remedioV " °r' 1>areeeu a Mendes 
Portunidade para qUe se l. f K,a t?da e qualquer op~ 
dominio não é do eshiiin 10S le’ ev 'dentemente, que o
"S)- Desfaz-se, entretanto° ^ d° autor do osbulho
lo&« que se attende “ eontradieção apontada,

Dado o esbulho aquen'"1̂  ^  SituaçÕes Previstas.
remedio, que lhe faculta o art^SOfi ^  “  d°
7 “  audiencia do espoüador restit.no P “  JUÍZ qUe’ 
do anterior. Não sendo 1 ™ as cousas ao esta-
allegar dominio evidente "s" ° ° f spoliador, não poderá 
do a acção de forca nm. k L>’ P°r®m’ Prefcrir o csbulha- 
solve á questão da posse"' n remedio do art 506 não re- 
pção de dominio. Esta ex’ Pü _eia sardbe opposta a cxce- 
íorça. Não se deve entretIlT °  S° ° possivel na acção de 
digo, isto é, dar smtença n a V ^  & P°SSG’ dÍZ ° C° ‘ 
administrativo do art 5()r - ( 'Vl0 ProPosta. 0  remedio
oão, e nada resolve 0n»«t ' " do eurso da ac‘
nas elimina o effeito fi ° dlreito de possuir ; ape- 
processo de solver penl" Vl° eneia 011 da má fé, como

Si», Por, T  !" " ÍTÍ,h'“ -*  foro,, (a,.,. “ “ ■«*>• ‘li«ero„t«S.Nn acção
dominio evidente; „a i'<\stt"• Paieeer a excepção de 
porque, não havendo acção"1' ' '0 ííra<dosa' tal se não dá, 
de para allegar essa defeza' " " ^  ° réo oPPoatunida-

de menos de anno e dia ■ <1Ualidade da posse. Sendo 
cedida contra os one ná lllf<" 1 aÇão somente será con- 
- _____ _______  " , ™ "  p .» « . Também

(H) * vb i*  forense, X X  o P- 43.
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aqui se suppõe uma acção, sem debate judicial, ou, se 
se todos forem duvidosos, para decretar o sequestro da 
coisa, até se apurar a quem toque.

Se ha uma apreciação judicial de titulos, se ha jui- 
zo contraditorio. a situação é, inteiramente, diversa da 
que presuppõe o art. 506, em que longe de haver con- 
trastação de titulos, apenas se vê o facto, puro e sim­
ples, do esbulho, que o juiz faz desapparecer, a pedido 
do esbulhado, sem audiência do esbulhador.

Clovis Bevilacqua.


